
Fundação hospitalar pode descontar salário que ultrapasse teto

A 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu, por maioria, que a Fundação Hospitalar de Saúde
(FHS), de Aracaju (SE), procedeu de forma lícita ao descontar do salário de um médico os valores que
excedem o teto constitucional.
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Para a Turma, a FHS, fundação pública que presta serviços de saúde no estado, se submete à regra que
limita a remuneração, no âmbito do Poder Executivo estadual, ao subsídio mensal do governador (artigo
37, XI, da Constituição da República).

Na reclamação trabalhista, o médico disse que fora contratado em 2010, mediante concurso público,
como obstetra do Hospital Nossa Senhora da Glória, administrado pela FHS, pelo regime celetista. Sua
remuneração era composta de salário básico, acrescido de um valor variável de acordo com as horas
extras prestadas. 

Em 2012, foi contratado, pelo mesmo hospital, para a função de ginecologista, com remuneração nos
mesmos moldes do primeiro contrato. Todavia, em 2014, passara a sofrer descontos no contracheque,
sob a rubrica "limitador de teto". A seu ver, os descontos eram indevidos, por se tratar de acumulação de
cargos públicos admitida pela Constituição. 

A fundação, em defesa, sustentou que havia efetuado os descontos com base na jurisprudência
dominante dos tribunais acerca da aplicação do teto remuneratório aos casos de acumulação lícita de
cargos, que alcança as horas extras. 

O Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região considerou indevidos os descontos. Para o TRT, como o
médico fora contratado pela CLT, o desconto sobre horas extras efetivamente prestadas representariam
enriquecimento ilícito do empregador. “Se a fundação entende que o  teto remuneratório do empregado
não poderia extrapolar determinado limite, não deveria ter permitido, muito menos determinado, o
trabalho em sobrejornada”, assinalou.

O relator do recurso de revista, ministro Breno Medeiros, ressaltou que a FHS é fundação pública de
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direito privado e, nessa condição, se sujeita aos princípios constitucionais da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência, norteadores da administração pública,
aplicando-se a ela, portanto, a limitação do teto, inclusive quanto às horas extraordinárias.

“A previsão constitucional de um limite máximo de pagamento de retribuição dos servidores e dos
agentes públicos objetiva maior eficiência, controle e transparência dos gastos públicos, correções de
distorções no sistema remuneratório, moralização das despesas com pessoal, tudo com vistas a proteger
o erário e, em última análise, a própria sociedade, responsável última pelo custeio dos serviços públicos
que lhe são prestados”, afirmou.

Segundo o ministro, a distorção do caso concreto pode ser resolvida por meio de prestações alternativas,
como o sistema de compensação de jornada. A decisão foi por maioria, vencido o ministro Douglas
Alencar. Com informações da assessoria de imprensa do TST.
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